
 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

CONTRATANTE (UASG) 
152005 

 
OBJETO 

 
  

Contratação (Aquisição) de certificados digitais e-CNPJ (Pessoa Jurídica) 
para as a validades administravas que demandem acesso seguro aos 
portais governamentais e assinatura de documentos na forma digital com 
verificação de autenticidade, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e no termo de Referência. 
 

 
  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 80,21 (Oitenta reais e vinte e um centavos) 
 
DATA DA SESSÃO 

  

 28/08/2025 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Valor 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
-SIM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90023/2025 

 
(Processo Administrativo n.°23121.000789/2025-94 

 
 
 

Torna-se público que o Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES, órgão da 
Administração Direta, vinculado ao Ministério da Educação - MEC, por meio do 
Departamento de Planejamento e Administração - DEPA e da Comissão Permanente de 
Compra - CPC, sediado na Rua das Laranjeiras, 232, Laranjeiras, CEP: 22240-001, Rio 
de Janeiro/RJ, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor valor, 
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

 
Data da sessão: 28/08/2025 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link: 
Critério de Julgamento: MENOR VALOR 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
  

1.1 Contratação (Aquisição) de certificados digitais e-CNPJ (Pessoa Jurídica) 
para as a validades administravas que demandem acesso seguro aos 
portais governamentais e assinatura de documentos na forma digital com 
verificação de autenticidade, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

SOLUÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATSE
R 

QUANTIDADE 

 
Contratação de emissão de 

certificado A3 em nuvem para 36 
meses (3 anos) 

 
1. Certificado em Nuvem e-
CNPJ A3 - Validade: 3 anos 

 
27219 

 
01 

 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme Decreto n°10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 36 meses contados a par r da 
assinatura do contrato, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 



 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de 
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras 
do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender. 

2.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo 
ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Apesar de a legislação conceder tratamento diferenciado para micro e pequenas 
empresas, as pessoas jurídicas que exercem atividade de seguros privados não 
são favorecidas por este regime diferenciado, conforme Lei Complementar nº 
123/06 no § 4º do seu art. 3º. Portanto, para o referido objeto não é legitimo 
conceder a contratação exclusivamente para ME e EPP; 

2.3. À luz do Decreto-lei nº 73/66, em seu artigo 24, apenas sociedades anônimas ou 
cooperativas, devidamente autorizadas, podem operar seguros privados. Logo, 
mesmo que o estatuo nacional das microempresas e empresas de pequeno porte 
não tivesse excluído as empresas de seguro do tratamento diferenciado, não se 
admite a contratação de seguros com outro tipo de entidade senão aquelas 
constituídas com S.A e autorizada pelo órgão estatal correspondente - SUSEP 

 
 

2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 

2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras


 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

2.4.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4.5. sociedades cooperativas. 
 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 
com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


 

 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn%3Alex%3Abr%3Afederal%3Aconstituicao%3A1988-10-05%3B1988&art7
https://normas.leg.br/?urn=urn%3Alex%3Abr%3Afederal%3Aconstituicao%3A1988-10-05%3B1988&art7


 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado 
ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de 
Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por 
ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas 
os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores 
na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo menor valor  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao que cobrir a melhor oferta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71


 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a 
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao 
último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos 
documentos complementares, quando necessários. 
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 

deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação 
de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
5.4.1. SICAF; 
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral  da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 
5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 
Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 5.8.1.contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras 
exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 
a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 



 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, constam no Termo 
de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase 
de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 05(cinco) 
dias, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 
será habilitado. 

 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. O prazo da entrega do bem, está estabelecido no item 7 do Termo de 
Referência. 

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
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8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 

 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
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(procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência e anexos 

 

 

 

 

 

                                                                  Assinatura da autoridade competente 
 



Instituto Nacional de Educação de Surdos
  TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO DE TIC

AQUISIÇÃO DE CERTIFICADO 

DIGITAL ESPECÍFICO – PESSOA 

JURÍDICA EM NUVEM A3 - e-

CNPJ

PROCESSO Nº 23121.000.789/2025-94
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.  Contratação  (Aquisição)  de  certificados  digitais  e-CNPJ  (Pessoa  Jurídica)  para  as  a  validades 
administravas que demandem acesso seguro aos portais governamentais e assinatura de documentos na 
forma digital  com verificação de  autenticidade,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme condições  e  
exigências estabelecidas neste instrumento.

SOLUÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTIDADE

  Contratação de emissão de certificado A3
em nuvem para 36 meses (3 anos)

1. Certificado em Nuvem e-CNPJ 
A3 - Validade: 3 anos    27219               01      

 

1.2.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo,  conforme  Decreto 
n°10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3.  O prazo de vigência da contratação é de 36 meses contados a par r  da assinatura do contrato,  
prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJE E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1. Solução para contratação de emissão de 01 (um) certificado digital em nuvem - A3 
e-CNPJ;

2.2. Cada certificado tem validade de 36 meses (3 anos).

2.3. A Equipe de Planejamento da Contratação RECOMENDA que o serviço seja obtido 
mediante  contratação  direta  do  Serviço  Federal  de  Processamento  de  Dados  – 
SERPRO e caso não seja possível, buscar solução alternativa.

Termo de Referência de Compras TIC         SEI 23121.000789/2025-94



3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. Considerando  que  o  uso  de  certificados  digitais  no  âmbito  da  INES  é  imprescindível  para  a 
elaboração e assinatura de documentos digitais, bem como para o uso dos sistemas estruturantes do 
Governo Federal, e que estes possuem prazo de validade definido pelos tipos de certificados emitidos, 
uma nova contratação dos serviços de emissão de certificados digitais deve ser providenciada visando a 
continuidade dos serviços prestados pelo INES, sobretudo para viabilizar a emissão de diploma digital, 
junto ao Departamento de Educação Superior – DESU.

3.2. O certificado digital identifica pessoas, computadores e empresas no mundo digital, comprovando 
sua identidade e permitindo acessar serviços on-line com a garantia de autenticidade, integridade e não 
repúdio, sendo indispensável para acesso a portais governamentais e assinatura de documentos no INES.

3.3. No âmbito do Governo Federal a certificação digital é utilizada para diversos fins, entre os quais:  
tramitar documentos e processos eletrônicos, conferir sigilo e privacidade, controlar o acesso a aplica vos, 
prover identificação do remetente de mensagens, garantir o não repúdio a formulários, mensagens ou 
documentos eletrônicos assinados digitalmente, e outros que fazem parte do cotidiano das atividades 
administrativas de algumas instâncias do INES.

3.4. Dessa forma, a fim de evitar transtornos e interrupção de serviços, uma nova contratação voltada 
para  pessoa  jurídica  se  faz  necessária  considerando  os  fatos  supracitados.  Em  tempo  justifica-se  a  
ausência da Matriz de Risco, Estudo Técnico Preliminar pela baixa complexidade da contratação. Quanto 
ao DOD a sua ausência se justifica pela intempestividade do presente processo de contratação, requerido, 
sobretudo, pelo Departamento de Educação Superior – DESU.

3.5. O  objeto  da  contratação  também  está  alinhado  com  a  Estratégia  de  Governo  Digital   e  em 
consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTI) 20232025 do INES, 
conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS
ID Objetivos Estratégicos 
1 Elaboração e implementação de política e ferramentas de segurança da informação

2 Implantação efetiva do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (Plano Estratégico Institucional
2023- 2025);

3 Otimização das infraestruturas de tecnologia da informação (Estratégia de Governança Digital 2023 a 
2025).

 
ALINHAMENTO AO PDTIC 2023-2025
I
D

Ação do PDTIC ID Meta do PDTI associada

1 Atualização ou aquisição de 
certificados de segurança 1 Garantir conexões seguras aos servidores e demais usuários 

através de certificado de criptografia

2 Implantar uma política de integração 
e melhoria contínua. 2  Atualizar os mecanismos tecnológicos disponíveis

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos de Negócio:

4.2. SELEÇÃO DE FORNECEDOR

4.3. Motivo  da  contratação  direta:  A  contratação  será  realizada, conforme  permissivo  legal 
contido no art.  75,  II  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  que permite  contratação direta  que 
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envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos), no caso de serviços em geral e compras.

4.4.
5. REQUISITOS LEGAIS 
5.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à  Constituição Federal, à  Lei nº 

14.133/2021,  à  Instrução  Normativa  SGD/ME  nº  94,  de  2022     ,  Instrução  Normativa 
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

5.2. A solução tem de estar em conformidade com a Resolução CG ICP-BRASIL No 190, de 18 de 
maio de 2021,  que trata do Regimento Interno do Comitê Gestor da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - CG ICP-Brasil;

5.3. A solução deverá seguir as diretrizes da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.
6. REQUISITOS DE MANUTENÇÃO
6.1.  A contratada da solução deve disponibilizar  as  atualizações que venham a ocorrer  nos sistemas 
instalados como de cadastro e gerenciamento dos certificados digitais da instituição.
7. REQUISITOS TEMPORAIS
7.1. O certificado deverá possuir validade mínima de 3 (três) anos contados a par r da data de sua 
emissão; 

7.2. O prazo de fornecimento dos serviços deve ser  de 30 dias após a Ordem de Fornecimento de 
Bens/Serviços ou Nota de Empenho.
8. REQUISITOS DE SEGURANÇA E PRIVACIDADE
8.1. No que diz respeito às imposições de segurança do INES e do Requisitante do Serviço, merecem, 
além dos registros já consignados neste documento, destaques os seguintes itens sem prejuízo de todos 
os elementos constantes das Diretrizes de Segurança do INES:  

8.2. O eventual desenvolvimento de atividade caso necessária de técnicos dentro do INES está sujeito às 
normas de controle de acesso, comportamento, segurança, entre outras que são determinadas pelo INES. 

8.3. Os  softwares  instalados,  assim  como  os  técnicos  colocados  à  disposição,  não  podem  causar 
nenhum dano ao patrimônio do INES. Caso isso ocorra, tais danos deverão ser prontamente ressarcidos 
pela CONTRATADA.

8.4. A solução deverá ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil e estar em conformidade 
com a Resolução CG ICP-BRASIL No 190, de 18 de maio de 2021.

8.5. Deverá, ainda, seguir as regras estabelecidas para o nível de segurança do padrão FIPS (Federal 
Information Processing Standard) 140-2 que é o padrão federal de processamento de informações. O 
padrão garante que um produto u lize práticas de segurança rígidas, como métodos e algoritmos de 
criptografia fortes e aprovados. Também especifica como os indivíduos ou outros processos devem ser 
autorizados a fim de utilizar o produto e como módulos ou componentes devem ser concebidos para 
interagir de forma segura com outros sistemas.
9. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS

A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as 
recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com ênfase no art. 5º da Instrução Norma 
tiva nº 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto nº 7.746/2012 que estabelece critérios,  práticas e  
diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei nº 12.305/2010 que institui a  
política de resíduos sólidos, quando aplicável ao objeto.
9.2. A solução deverá prover manual de operações em língua portuguesa, contendo linguagem 

clara e objetiva, preferencialmente em formato eletrônico; 
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9.3. As mensagens e avisos emitidos pela solução deverão ser em língua portuguesa.
            
10. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO  
10.1.  No  contexto  da  contratação  os  softwares  e  certificados  devem  possuir  características  para 
instalação em sistemas operacionais como:

10.2. Windows 7;

10.3. Windows 10;

10.4. Windows 11;

10.5. Windows 2016;

10.6. Google Chrome;

10.7. Microsoft Edge;

10.8. Mozilla Firefox;

10.9. Sistemas operacionais Apple;

11. REQUISITOS DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
11.1. A solução deve possuir central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no 

horário das oito às dezoito horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados;

11.2. Prover  garantia  de  correção  e  atualização  motivadas  por  falhas  técnicas  e  mudanças  originadas  de 
diretrizes oriundas da ICP-Brasil, pelo período mínimo de 3 (três) anos para os certificados especificados 
neste documento, contados a partir da data de emissão do certificado. Caso a correção ou atualização 
exija novo certificado, a empresa contratada deverá efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados da data de notificação, sem ônus adicional para INES.
12. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO
12.1. Os certificados devem ser disponibilizados pela CONTRATADA conforme necessidade e solicitação da 
CONTRATANTE. O pagamento será realizado de acordo com a quantidade de certificados efetivamente 
consumidos dentro do período de um mês.
13. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE
13.1. Atender aos dispositivos da Lei 13709/2018, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais,  
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento 
da personalidade da pessoa natural.
 
14. SUSTENTABILIDADE
14.1. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-
se, as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com ênfase no art. 5º da Instrução 
Normativa nº 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto nº 7.746/2012 que estabelece critérios, práticas 
e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei nº 12.305/2010 que institui 
a política de resíduos sólidos, quando aplicável ao objeto.
15. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
15.1. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2. nomear  Gestor  e  Fiscais  Técnico,  Administrativo  e  Requisitante  do  contrato  para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

15.3. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento 
de Bens/Serviços, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
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15.4. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções realizadas;

15.5. aplicar  à  contratada  as  sanções  administrativas  regulamentares  e  contratuais  cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

15.6. liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  contratada,  dentro  dos  prazos 
preestabelecidos em contrato;

15.7. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
solução de TIC;

15.8. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte 
do Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

15.9. prever que os direitos de propriedade intelectual  e direitos autorais  da solução de TIC 
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 
contratual  pertençam  à  Administração,  incluindo  a  documentação,  o  código-fonte  de 
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso 
não ocorrer;

15.10. São obrigações do CONTRATADO:

15.11. indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  Contratante,  que  deverá 
responder pela fiel execução do contrato;

15.12. atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  da  Equipe  de  Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

15.13. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual,  não  excluindo  ou  reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

15.14. propiciar  todos  os  meios  necessários  à  fiscalização  do  contrato  pela  Contratante,  cujo 
representante  terá  poderes  para  sustar  o  fornecimento,  total  ou  parcial,  em qualquer 
tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

15.15. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

15.16. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta 
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da 
solução de TIC;

15.17. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC durante a execução do contrato;

15.18. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

15.19. fazer  a  transição contratual,  com transferência  de conhecimento,  tecnologia  e  técnicas 
empregadas,  sem  perda  de  informações,  podendo  exigir,  inclusive,  a  capacitação  dos 
técnicos do

contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso;

15.20. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

15.21. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de
Preços;
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15.22. conduzir os procedimentos rela vos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 
preços registrados;

15.23. definir  mecanismos  de  comunicação  com  os  órgãos  participantes  e  não  participantes, 
contendo:

15.24. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de o cio, telefone, e-mail, ou 
sistema informatizado, quando disponível; e

15.25. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo 
e responsável;

15.26. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre 
outros:

15.27. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

15.28. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos parti 
cipantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da 
demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de 
fornecimento e for requerida pelo Contratado; e 

15.29. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garanti da 
a verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 
deste ar go, em função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a 
substi tuição da solução tecnológica.

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. Rotinas de Execução 

16.2. Do Encaminhamento Formal de Demandas

16.3. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens/serviços (OFB) para a entrega dos 
bens/serviços desejados.

16.4. O Contratado deverá fornecer softwares/certificados com as mesmas configurações e quantidades 
definidas na OFB.

16.5. O recebimento provisório e definitivo dos bens/serviços é disciplinado em tópico próprio deste TR.
 
17. FORMA DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

17.1. Condições de Entrega

17.2. O prazo de entrega dos serviços (certificado) é de até 10 (dez) dias,  contados da assinatura do 
contrato de acordo com a demanda;   

17.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec 
tivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja  
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

17.4.  Os  certificados  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Rua  das  Laranjeiras  nº  232 
Laranjeiras/RJ CEP 22240-003.

17.5. Formas de transferência de conhecimento

17.6. A transferência do conhecimento deverá ser realizada observando-se o que segue: 

17.7. Fornecimento/disponibilização pela CONTRATADA do certificado em NUVEM  
e informações necessárias para o acesso da CONTRANTE;

17.8. Fornecimento dos softwares relacionados a utilização dos serviços A3 – CNPJ Nuvem para acesso  
aos certificados, e caso exigido a documentação/manual para instalação nos computadores do INES.
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17.9. Documentação técnica, manuais dos softwares a serem u lizados conforme contratação por este 
instrumento.

17.10. Procedimentos de transição e finalização do contrato

17.11.  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às 
características do objeto.

17.12. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

17.13. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme 
definições deste TR.

17.14. Mecanismos formais de comunicação

17.15. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o
Contratado, os seguintes:

17.16. Ordem de Fornecimento de Bens/Serviços;

17.17. Ata de Reunião;

17.18. Ofício;

17.19. Sistema de abertura de chamados;

17.20. E-mails e Cartas;

17.21. Whatsapp, Telegrama e aplicativos de mensagens devidamente autorizados pelas partes.
18. FORMAS DE PAGAMENTO
18.1. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do 
Contrato.
19. MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA
19.1.  O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em 
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que 
venha a ter conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, 
reproduzir  ou  u  lizar,  sob  pena  de  lei,  independentemente  da  classificação  de  sigilo  conferida  pelo 
Contratante a tais documentos.

19.2. As PARTES comprometem-se a manter sob estrita confidencialidade toda e qualquer informação 
trocada entre si relativamente à presente prestação de serviços, bem como toda e qualquer informação 
ou documento dela derivado, sem prejuízo de qualquer outra proteção assegurada às PARTES.

19.3. Sobre confidencialidade e não divulgação de informações, fica estabelecido que:

19.4. Todas as informações e conhecimentos aportados pelas PARTES para a execução do objeto deste 
contrato são tratados como confidenciais,  assim como todos os  seus resultados.  A confidencialidade 
implica a obrigação de não divulgar ou repassar informações e conhecimentos a terceiros não envolvidos  
nesta relação contratual sem autorização expressa por escrito dos seus detentores, na forma que dispõe 
a Lei no 9.279/96, art. 195, XI, obedecida, ainda, a ordem da Lei no 13.709/18 (LGPD). 

19.5.  Não  são tratadas  como conhecimentos  e  informações  confidenciais  as  informações  que  foram 
comprovadamente  conhecidas  por  outra  fonte  de  forma  legal  e  legítima,  independentemente  da 
iniciativa das PARTES no contexto deste contrato. 

19.6. Qualquer exceção à confidencialidade só será possível com a anuência prévia e por escrito dos  
signatários do presente contrato em disponibilizar a terceiros determinada informação, ficando desde já 
acordado  entre  as  PARTES  que  está  autorizada  a  disponibilização  das  informações  confidenciais  a 
terceiros nos casos de exigências legais. 
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19.7. Para fins do presente contrato, a expressão “Informação Confidencial” significa toda e qualquer 
informação revelada, fornecida ou comunicada (seja por escrito, em forma eletrônica ou sob qualquer 
outra  forma  material)  pelas  PARTES  entre  si,  seus  representantes  legais,  administradores,  diretores,  
empregados,  consultores  ou  contratados  (em  conjunto,  doravante  designados  “REPRESENTANTES”), 
dentro do escopo supramencionado. 

19.8. A informação que vier a ser revelada, fornecida ou comunicada verbalmente entre os signatários 
deste Instrumento deverá integrar ata lavrada entre seus representantes para que possa constituir objeto 
mensurável para efeito da confidencialidade ora pactuada. 

19.9. O não cumprimento do es pulado nesta cláusula por qualquer uma das PARTES, inclusive em caso de 
eventuais danos causados à parte contrária ou a terceiros,  responsabilizará quem lhe der causa,  nos 
termos da lei. 
20.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.

20.2.  Em caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.

20.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

20.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
21.   FISCALIZAÇÃO
21.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos  
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, 
de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

21.2. Fiscalização Técnica

21.3. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, 
de  2022,  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as  condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

21.4. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a  regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II);

21.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III);

21.6.  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

21.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V).
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21.8.  O fiscal  técnico do contrato comunicará ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o  término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação  contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

21.9. Fiscalização Administrativa

21.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN 
SGD nº   94,   de   2022  , verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias,  as glosas e a formalização de apos lamento e  termos adi  vos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022).

21.11.  Caso ocorram descumprimento das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que  tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

21.12.  Gestor do Contrato

21.13. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 
2022,  coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato  contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

21.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).

21.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o  caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).

21.16.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

21.17.  O gestor  do contrato  tomará providências  para  a  formalização de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

21.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação  contratual. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

21.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objeti  vos  que  tenham  jus  ficado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
22. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
22.1. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos 
critérios relacionados a seguir:
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22.2.  Todas  as  licenças,  referentes  aos  softwares,  certificados  e  drivers  solicitados,  devem  estar 
registrados para utilização do CONTRATANTE, no prazo de 36 meses, conforme características do objeto. 

23. NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO EXIGIDOS

23.1. Não se aplica;

24. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 Recebimento do Objeto

24.1.  A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR), 
conforme o disposto neste item.

24.2.  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento,  proporcional  à irregularidade verificada,  sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

24.3. Não produzir os resultados acordados,

24.4. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

24.5. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los  
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

24.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços.

24.7. A aferição da execução contratual, realizada através de formulário próprio, para fins de pagamento 
considerará os seguintes critérios:

24.8. Eficiência, organização, conhecimento do trabalho, responsabilidade, proatividade,

24.9. Assiduidade, pontualidade, apresentação pessoal, cordialidade e senso de economia;

24.10. Para mensuração do resultado, deverá ser atribuída pontuação de 0 (zero) a 10 (dez) para cada 
critério dos itens 23.1 a 23.9, que serão somadas e extraída a média simples.

24.11. A nota mínima para aceitação do serviço sem retenção no pagamento será de 90 (noventa) pontos.

24.12. As Faixas de ajuste no pagamento são as seguintes:

24.13. I. Faixa 1 – 90 a 100 – 100% do valor mensal;

24.14. II. Faixa 2 – 80 a 89 – 95% do valor mensal;

24.15. III. Faixa 3 – 70 a 79 – 90 % valor mensal;

24.16. IV. Faixa 4 – 60 a 69 – 80% valor mensal.

24.17.  A  empresa  poderá  apresentar  justificativas  para  a  prestação  dos  serviços  abaixo  do  nível  de 
satisfação, que poderá ser aceita pelo INES, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa. Do recebimento

24.18. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administra vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22 X, e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022).

24.19. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

24.20. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
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24.21.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
24.22. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo.

24.23. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá  apurar  o resultado das  avaliações da execução do objeto e,  se  for  o caso,  a  análise  do 
desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

24.24. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

24.25. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no 
Recebimento Provisório.

24.26.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

24.27. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

24.28.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da  aplicação  das 
penalidades.

24.29.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo.

24.30. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos:

24.31.  Emitir  documento comprobatório  da  avaliação realizada pelos  fiscais  técnico,  administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

24.32. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

24.33. Emititir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e

24.34. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização.
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24.35. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

24.36. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art.  143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que per ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de  
liquidação e pagamento.
24.37.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

24.38. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade é co-profissional pela perfeita execução do contrato.
Procedimentos de Teste e Inspeção

24.39. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de  
Recebimento Provisório e Definitivo:

24.40. Só após os testes de performance, serão iniciados em modo de operação retornando ao ambiente  
de  produção  caso  os  testes  tenham  obtido  o  resultado  esperado  pelo  fabricante  do  equipamento. 
Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento pode ser adotados caso 
os resultados e prazos não atendam as itens expostos neste TR.

24.41. Comete infração administrativa, a Contratada que:

24.42. Inexecutar  total  ou parcialmente qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência da 
contratação;

24.43. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.44. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

24.45. Comportar-se de modo inidôneo; e

24.46. Cometer fraude fiscal.

24.47.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à 
Contratada as seguintes sanções:

24.48. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado;

24.49. Multa de: 

24.50. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo  
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença;

24.51. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso  
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida;

24.52. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida;

24.53. e  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo;

24.54. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
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24.55. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

24.56.  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  entidades  da  União,  com  o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

24.57. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a  
Contratante pelos prejuízos causados.

24.58. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e  
2:

TABELA 1:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2%  ao  dia  sobre  o  valor  mensal  do 
contrato

2 0,4%  ao  dia  sobre  o  valor  mensal  do 
contrato

3 0,8%  ao  dia  sobre  o  valor  mensal  do 
contrato

4 1,6%  ao  dia  sobre  o  valor  mensal  do 
contrato

5 3,2%  ao  dia  sobre  o  valor  mensal  do 
contrato

TABELA 2:

INFRAÇÃO

ITE
M DESCRIÇÃO GRAU

1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

2 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

3 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 02
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Cumprir quaisquer dos itens do TR e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

24.59.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade.

24.60. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.61. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a 
retenção ou  glosa  no pagamento,  proporcional  à  irregularidade verificada,  sem prejuízo das  sanções 
cabíveis, nos casos em que o contratado:

24.62.  Não  atingir  os  valores  mínimos  aceitáveis  fixados  nos  critérios  de  aceitação,  não produzir  os 
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

24.63. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. Liquidação

24.64. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

24.65. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

24.66. Para fins de liquidação, setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

24.67. O prazo de validade;

24.68. A data da emissão;

24.69. Os dados do contrato e do órgão contratante;

24.70. O período respectivo de execução do contrato;

24.71. O valor a pagar;

24.72. e  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

24.73. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022.

24.74.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe va realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) de correção monetária.
25. FORMA DE PAGAMENTO
25.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

25.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

25.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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25.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

25.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123,  de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  
aquele regime.

25.6.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  e  comprovação,  por  meio  de 
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei  
Complementar.
26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

26.1. O custo total da contratação é de R$ xxx ( xxxx).

26.2. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.3.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

26.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

26.5. Gestão: 0001;

26.6. Unidade: 152005;

26.7. Fonte de Recursos: 1000;

26.8. Programa de Trabalho: 12.367.5111.21CO.0033;

26.9. PTRES: 229572;

26.10. Elemento de Despesa: 33.90.40;

26.11. Plano Interno: M0003Q35005;

26.12. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei  
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

26.13. Este documento foi elaborado pelos seguintes servidores abaixo descritos:

        Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2025.

Integrante requisitante/técnico

Fabio Santos
Angelici

Técnico em Tecnologia da
Informação/DINFO

SIAPE:
2240830

Integrante técnico

Marcus Vinícius C. de
Campos

Técnico em Tecnologia da 
Informação/DINFO

SIAPE:
2355881

Integrante Administrativo

Alvanei dos Santos Viana

Diretor do Departamento de
Planejamento e

Administração/DEPA

SIAPE: 1465364

Autoridade Máxima da Área de TIC
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                     Fabio Santos Angelici - Chefe da Divisão de Informática/DINFO

                                         Técnico em tecnologia da informação

                                                          SIAPE:2240830

 

                           
Aprovado por:

Autoridade Competente

                                                    Solange Maria da Rocha

Diretora Geral

SIAPE: 262457
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